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MAPA DE RISCOS 
1. DADOS DO PROCESSO: 

Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM 
PISO INTERTRAVADO COM CALÇADÃO E CANTEIRO CENTRAL, COM ILUMINAÇÃO E DRENAGEM DA 
ENTRADA DA CIDADE DE QUE LIGA 0 AÇUDE CACIMB -A0 AO ALTO CUMARU NA SEDE DO 

MUNICÍPIO DE PACAJUS-CE. 

2. FASE DE ANÁLISE: 

Planejamento da contratação 
3. RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA: 

Risco 01: Projeto básico inadequado ou incompleto 

Probabilidade: Baixa x Média Alta 

Impacto: Baixo Médio x Alto 

Dano: Retrabalho, paralisações e aumento de custos 

Ação Preventiva: Revisão e compatibilização dos projetos Responsável: Setor de Engenharia. 

Ação de 	Contingência: 	Revisar e corrigir os 	projetos 	antes 	da 
licitação 

Responscivel: Setor de Engenharia 

Risco 02: Orçamento incorreto 

Probabilidade: Baixa x Média Alta 
Impacto: Baixo Médio x Alto 
Dano: Sobrepreco, inexequibilidade ou aumento de custos 

Ação Preventiva: Revisão e compatibilização dos projetos. Responsável: Setor de Engenharia. 

Ação(aes) de Contingência: Revisar e corrigir os projetos antes da 
licitação Responscivel: Setor de Engenharia. 

Risco 03: Definição inadequada dos requisitos da contratação 

Probabilidade: x Baixa Média Alta 
Impacto: Baixo Médio x Alto 
Dano: Contratação de solução incompatível com a necessidade. 

Ação 	Preventiva: 	Elaboração 	criteriosa 	do 	ETP 	e 	Termo 	de 
Referência. Responscivel: Comissão de Licitação. 

Ação de Contingência: Revisão dos documentos de planejamento. Responsável: Comissão de Licitação. 

3. FASE DE ANALISE: 

Gestão / Execução do Objeto 
3.1. RISCO REFERENTE A FASE DE ANALISE ESCOLHIDA: 

Risco 01: Atraso na execução dos serviços. 
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Probabilidade: Baixa x Média Alta 

Impacto: Baixo Médio X Alto 

Dano: Descumprimento do cronograma e atraso na entrega da obra. 

Ação Preventiva: Acompanhamento periódico do cronograma 

físico-financeiro. Responsável: Contratada 

Ação de Contingência: Reprogramação das atividades e reforço 

das equipes. 
Responsável: Fiscal do contrato. 

Risco 02: Atraso no fornecimento de materiais 

Probabilidade: Baixa x Média Alta 

Impacto: Baixo Médio x Alto 

Dano(s): Paralisação parcial ou total da obra. 

Ação 	Preventiva: 	Planejamento 	antecipado 	das 	aquisições 	e 
monitoramento dos fornecedores. 

Responsável: Contratada 

Ação de Contingência: Contratação de fornecedores alternativos e 
readequação do cronograma. 

Responsável: Contratada 

Risco 03: Necessidade de alterações quantitativas ou qualitativas. 
Probabilidade: Baixa x Média Alta 
Impacto: Baixo x Médio Alto 
Dano: Acréscimos de prazo e valor contratual. 
Ação 	Preventiva: 	Compatibilização 	prévia 	dos 	projetos 
acompanhamento técnico. 

Responsável: Fiscal de contrato. 

Ação de Contingência: Formalização de termo aditivo, quando 
justificável. 

Responsável: Gestor do contrato. 

Risco 04: Acidentes de trabalho ou falhas de segurança no canteiro de 
obras. 

Probabilidade: Baixa x Média Alta 
Impacto: Baixo Médio x Alto 
Dano: Lesões a trabalhadores, interdição da obra e responsabilização do município. 
Ação Preventiva: Exigir e fiscalizar o cumprimento das normas de 
segurança  (NR-18 e  NR-35), uso de EPI e PCMAT. 

Responsável: Fiscal de obra. 

Ação de Contingência: Suspender atividades até regularização e 
comunicar aos órgãos competentes. 

Responsável: Gestor do contrato. 

4. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCOS: 

Certificamos que a Equipe de Engenharia da Prefeitura Municipal de Pacajus, é responsável pela elaboração 
do presente documento que materializa a futura contratação. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 
14.133/2021). 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO COM CALÇADÃO E CANTEIRO 
CENTRAL, COM ILUMINAÇÃO E DRENAGEM DA ENTRADA DA CIDADE DE QUE 
LIGA 0 AÇUDE CACIMBAO AO ALTO CUMARU NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
PACAJUS-CE. 
1.2. 0 prazo de vigência da contratação é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados 
do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n°14.133, de 2021. 
1.3.0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei Federal 
n°14.133, de 2021. 
1.4. 0 valor estimado da contratação é de R$ 16.031.660,53 (Dezesseis milhões e 
trinta e um mil, seiscentos e sessenta reais e cinquenta e três centavos). Sendo, 
R$ 9.950.000,00 (Nove milhões, novecentos e cinquenta mil reais), oriundos de 
• recursos de emenda parlamentar com plano de ação n° 09032026-097354, 
enquanto R$ 6.081.660,53 (Seis milhões e oitenta e um mil, seiscentos e sessenta 
reais e cinquenta e três centavos), são de repasse do próprio município de 
Pacaj  us.  
1.4.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
1.4.2. No que tange ao parâmetro de prego, o valor estimado, teve como base o Projeto 
Básico Elaborado pelo Setor de Engenharia do Município, constando todos os itens 
dispostos no  art.  23, § 2°, da Lei Federal n°14.133/2021. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  (art.  6°, inciso XXIII, alínea 'c') 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, alínea 'd' da Lei Federal n° 
14.133/2021) 

4.1 A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4.2. 	Será permitida a participação de consórcio; 
a) Quando da participação de pessoa jurídica isoladamente, fica vedada sua 
participação em formação de consórcio na mesma licitação. 
b) Fica vedada a participag5o de pessoa jurídica consorciada  ern  mais de um 
consórcio, bem como de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um 
consórcio. 
c) As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão 
apresentar as documentações das empresas que compõem o consórcio, além dos 
demais documentos exigidos neste Edital, e do compromisso de constituição do 
consorcio por escritura pública ou documento particular, do(s) signatário(s), cons_tandq„ 
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com clareza e precisão, os direitos e deveres de cada uma das consorciadas entre si e 
á vista do objeto desta licitação. Deverão discriminar, ainda, a empresa lider, 
estabelecendo responsabilidade solidaria com a indicação do percentual de 
responsabilidade de cada consorciada e a etapa da participação na execução do objeto 
da presente licitação. 
d) Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a 
constituição ou composição do consórcio, visando manter as premissas que asseguram 
a sua habilitação. 
e) O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação individualizada de cada 
empresa, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, 
o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 
participação. 
f) 0 prazo de duração do Consórcio deverá coincidir, no minimo, com a data de 
vigência ou execução da obra, objeto do contrato administrativo licitado. 

g) Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do 
contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do 
Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas. 0 
contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e da cláusula de 
responsabilidade solidaria, as cláusulas deste Edital. 
h) A contratação de participantes na forma de consórcio nas licitações originarias 
fica condicionadas a comprovação de registro do Ato Constitutivo na Junta Comercial 
da respectiva sede do consórcio bem como da sua inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ junto á RFB, observado o disposto na Lei n° 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, à IN OREI n° 81/2020 e alterações e ás  IN's  n° 1.199 de 14 de 
outubro de 2011 e Instrução Normativa RFB n°2.119/2022 ou outras que as substituir. 
i) Quando da contratação, as faturas e notas fiscais para os serviços executados 
pelas empresas consorciadas serão emitidas em nome do consórcio, assim o seu 
respectivo pagamento  sera  efetuado em conta corrente única, em nome do consórcio, 
cabendo as suas integrantes dispor sobre a forma de divisão dos serviços, lucros, 
tributos e participações no seu ato constitutivo. 
j) 0 Cadastro Nacional de Obras — CNO, emitidos pelas contratadas sob o regime 
de Consórcio, deverão conter no minimo ás seguintes informações: 

No campo "Informações de Obras" —tópico "nome da Obras" — deverão constar 
o objeto da obra ou nome do consórcio responsável, estando este constante na licitação 
e no instrumento contratual; 

No campo "Responsável", caso não haja a constituição jurídica do Consórcio, 
necessariamente deverá constar os dados da Empresa Líder, conforme termo de 
constituição de consórcio do certame licitatório ensejador da contratação; 

No campo "Consórcio", obrigatoriamente deverá conter a identificação do 
consórcio responsável pela execução da Obras — com o respectivo CNPJ -caso o 
mesmo não tenha sido juridicamente formado, deve constar no campo próprio "Membros 
do Consórcio" a descrição das empresas consorciadas (Conforme Termo de 
Constituição de Consórcio). 
k) 	As empresas então contratadas ou em sede de contratação, possuirão o prazo 
de 15 (quinze) dias corridos para entrega integral de ART's, CNPJ do Consórcio, 
Garantia contratual, seguro de risco engenharia entre outras obrigações dispostas no 
edital e contrato, sob pena de procedimento administrativo próprio quanto a eventuais 
punições por inadimplemento. 
I) 	Incorrem-nos mesmos prazos e condições contidos no Parágrafo acima, as 
empresas (contratadas ou em trâmite de contratação) para plena regularização ou 
retificação do Cadastro Nacional de Obras — CNO, conforme incisos I, II e Ill 
supracitados. 
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m) 	A pessoa jurídica ou consorcio deverá assumir inteira responsabilidade pela 
inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, 
ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados. 

JUSTIFICATIVA PARA ACEITAÇÃO DE CONSÓRCIOS:  

A aceitação da participação de empresas em consórcio no presente certame 
visa ampliar a competitividade, garantir maior eficiência na execução contratual e 
assegurar o alcance do interesse público, especialmente considerando as 
características do objeto licitado, que envolvem serviços de considerável vulto e 
complexidade técnica, demandando capacidade técnica, operacional e financeira 
que pode ultrapassar a estrutura individual de algumas empresas. 

Em consonância com o  art.  15 da Lei n° 14.133/2021, que dispõe que a 
participação em consórcio será admitida "salvo vedação devidamente justificada no 
processo licitatório", entende-se que, no caso em análise, a autorização para a 
formação de consórcios é a medida mais adequada, pois possibilita a união de 
empresas com experiências e especialidades complementares, favorecendo a 
eficiência, a qualidade e a economicidade da contratação. 

A formação de consórcios também estimula a participação de micro e 
pequenas empresas, que, individualmente, poderiam não atender aos requisitos de 
qualificação técnica ou econômico-financeira exigidos pelo edital, mas que, 
associadas, passam a ter condições de concorrer em igualdade com empresas de 
maior porte, ampliando o universo de competidores e evitando a concentração de 
mercado. 

Dessa forma, a admissão de consórcios fortalece a competitividade e a 
isonomia, reduzindo o risco de restrição indevida à participação e promovendo maior 
disputa, o que tende a resultar em propostas mais vantajosas á Administração. 

A doutrina de MARCAL JUSTEN FILHO, em Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, 13a edição, pág. 477, corrobora essa compreensão: 

"0 consórcio também pode prestar-se a 
resultados positivos e compatíveis com a 
ordem jurídica. Há hipóteses em que as 
circunstâncias de mercado e (ou) a 
complexidade do objeto torna problemática a 
competição. Isso se passa quando grande 
quantidade de empresas, isoladamente, não 
dispôs de condições para participar de 
licitações. Nesse caso, o instituto do consórcio 
é a via adequada para propiciar ampliação do 
universo de participantes. É usual que a 
Administração Pública autorize a participação 
de empresas em consórcio quando as 
dimensões ou a complexidade do objeto ou 
das circunstâncias concretas exijam a 
associação entre os particulares." 

Em igual sentido, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) 
reconhece que a decisão de admitir ou não consórcios é discricionária, devendo ser 
fundamentada conforme as peculiaridades do objeto. Nesse contexto, o Acórdão n° 
1 946/2006 — Plenário, relatado pelo Ministro Marcos Bemquerer, destaca que: 
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"A formação de consórcio tanto se presta a 
fomentar a concorrência (consórcio de 
empresas menores ou que, de outra forma, não 
participariam do certame) quanto a cerceá-la 
(associação de empresas que, caso contrário, 
concorreriam entre si)." 

No caso concreto, verifica-se que a natureza e o porte do objeto licitado 
justificam plenamente a admissão de consórcios, de modo a permitir que empresas 
com diferentes expertises técnicas e capacidades financeiras possam unir esforços 
para a execução eficiente do contrato, assegurando qualidade, pontualidade e 
redução de riscos de inexecução. 

Dessa forma, a Prefeitura Municipal de Pacajus/CE, considerando o interesse 

público, a necessidade de ampliar a competitividade, a busca pela proposta mais 
vantajosa e a conformidade com os princípios da isonomia, eficiência, economicidade 
e legalidade, decide admitir a participação de empresas em consórcio no presente 

certame. 

Tal decisão reforça o compromisso da Administração com a transparência, 
ampla participação e obtenção do melhor resultado para a coletividade, não 
configurando qualquer afronta à moralidade ou à competitividade do processo 
licitatório, mas, ao contrário, promovendo-as de forma concreta e justificada. 

b). Será exigida a apresentação de profissionais. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAIS:  

Considerando as características e complexidades técnicas envolvidas na 

execução da obra de pavimentação em piso intertravado, com serviços de 

drenagem superficial e/ou profunda, movimentação de solo, execução de base e  
sub-base, e implantação de dispositivos de infraestrutura urbana, justifica-se a 
exigência no edital de apresentação dos seguintes profissionais legalmente 
habilitados, com certidão registrada no CREA/CAU: 

Engenheiro Civil/Arquiteto: Responsável pelo projeto e execução da 
pavimentação, controle geométrico, base e  sub-base, dimensionamento estrutural, 
drenagem e estabilidade da via. A presença deste profissional assegura a correta 
execução conforme normas técnicas (ABNT, DNIT e Caixa Econômica Federal), 
evitando patologias no pavimento e garantindo a durabilidade da obra. 

Engenheiro Ambiental: A obra em questão pode interferir em áreas de 
drenagem natural, bueiros e escoamento pluvial, sendo necessária a atuação de 
Engenheiro Ambiental para: 

• Avaliar possíveis impactos ambientais decorrentes da movimentação de solo, 
lançamento de águas pluviais e destinação de resíduos; 

• Verificar condicionantes ambientais e eventuais autorizações junto a órgãos 
competentes; 

• Garantir o controle de erosão, assoreamento e contaminação de corpos 
hídricos adjacentes. Esse acompanhamento técnico previne sanções, embargos e 
paralisações por descumprimento de normas ambientais. 

Engenheiro Eletricista: A exigência do Engenheiro Eletricista justifica-se pela 
possível necessidade de adequação ou relocação de redes de iluminação pública, 
cabeamentos e equipamentos elétricos localizados no trecho da intervenção, bem copo  'citti„ 
para assegurar a conformidade das instalações temporárias e definitivas com as ncirl-na§,, 
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da ABNT NBR 5410 e  NR-10, garantindo segurança durante a execução da obra e 
posterior operação do sistema de iluminação urbana. 

Certidão de Registro no CREA/CAU: A apresentação da Certidão de Registro 
dos profissionais junto ao CREA/CAU, tem por finalidade comprovar o vinculo técnico 
formal entre os profissionais e a empresa licitante, assegurando. autenticidade 
documental, responsabilidade técnica efetiva do registro dos profissionais. 

Assim, a exigência desses profissionais e documentos plenamente 

compatível com o objeto licitado, é necessária para garantir a segurança, qualidade 

técnica, sustentabilidade ambiental e conformidade legal da obra de pavimentação 
em piso intertravado no Município de Pacajus/CE. 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. DA GARANTIA DE PROPOSTA. 
4.3.1. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser prestada em favor do MUNICÍPIO, no 
valor de R$ 160.316,60 (Cento e sessenta mil, trezentos e dezesseis reais e 
sessenta centavos), equivalente a 1% (um por cento) do VALOR ESTIMADO, e poderá 
ser prestada por meio das seguintes modalidades, isoladamente ou de forma 
combinada: 

a) Caução em dinheiro; 

b) Títulos da divida pública; 

c) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

e) Titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

Caso a licitante opte pela caução em dinheiro (item "a"), o 
depósito devera ser efetuado na seguinte conta bancaria: 

• Agência: 2002 
• Operação: 3703 
• Conta: 575590363-4 

4.3.2. A GARANTIA DE PROPOSTA prestada deverá ser apresentada, conforme o 
caso: 

a) Na modalidade caução em dinheiro: comprovante de depósito em seu formato 
original; 
b) Na modalidade títulos da divida pública federal: nessa modalidade, serão aceitos 
como titulo da divida pública apenas Letras do Tesouro Nacional - LTN, Letras 
Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN-C ou Notas 
do Tesouro Nacional - série B - NTN-B; 
c) Na modalidade seguro-garantia: apólice com certificação digital, que deverá ser 
emitida por companhia seguradora autorizada a funcionar no Pais, nos termos da 
legislação especifica vigente à época de sua apresentação e devera ter seu valor 
expresso em Reais (R$), bem como a assinatura dos administradores da sociedade 
emitente e Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência de 
Seguros Privados — SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice; 
d) Na modalidade fiança bancária: carta bancária original, que deverá ter sido emitida 
por instituição bancária incluída no último Relatório dos 50 maiores Bancos — Critério de 
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Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco Central do Brasil, 
devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de representação do 
responsável pela assinatura do documento. 
e) Titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, 
nos moldes do  art.  96, § 10, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.3.3. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ter vigência de 1  (urn)  ano a contar da data 
da sessão pública de abertura da licitação. 
4.3.4. Caso a licitação não seja encerrada no prazo previsto, cabe á LICITANTE 
comprovar a renovação da GARANTIA DE PROPOSTA, por igual período, à 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, no prazo de até 10 (dez) dias antes do vencimento 
deste prazo. 
4.3.5. Se a LICITANTE não comprovar a renovação da GARANTIA DE PROPOSTA no 
prazo fixado no item anterior, será notificada pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
para fazê-lo no prazo de até 5 (cinco) dias a partir do recebimento da notificação, sob 
pena de ser inabilitada da LICITAÇÃO. 
4.3.6. No momento da renovação da GARANTIA DE PROPOSTA, o seu valor será 
reajustado pela variação do IPC-Geral, calculado pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas -  FIRE,  entre o mês anterior á data da abertura da sessão pública e o mês 
imediatamente anterior à renovação. 
4.3.7. A GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em qualquer das modalidades previstas 
neste EDITAL, deverá ser incondicional e não poderá conter cláusula excludente de 
quaisquer responsabilidades contraídas pela LICITANTE e/ou pelos emitentes das 
garantias, relativamente á participação da LICITANTE nesta licitação. 
4.3.8. As LICITANTES que não apresentarem a GARANTIA DE PROPOSTA nas 
condições estabelecidas neste EDITAL estarão impedidas de continuar participando da 
concorrência, devendo sua Proposta ser declarada como desclassificada. 
4.3.9. A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO analisará a regularidade e efetividade da 
GARANTIA DE PROPOSTA. 
4.3.10. 0 inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pelas LICITANTES 
em decorrência de sua participação nesta licitação, dará causa á execução da 
GARANTIA DE PROPOSTA, mediante notificação pela COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO á LICITANTE inadimplente, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas neste EDITAL, ou na legislação aplicável, respeitado o devido processo legal 
e garantida a defesa prévia. 
4.3.11. Na hipótese de desistência da PROPOSTA apresentada, de recusa injustificada 
em assinar o CONTRATO ou não apresentação da documentação de habilitação exigida 
neste EDITAL, a LICITANTE sofrerá multa no valor integral da GARANTIA DE 
PROPOSTA, que será executada em seu valor integral. 
4.3.12. A GARANTIA DE PROPOSTA responderá pelas penalidades e indenizações 
devidas pelas LICITANTES durante a concorrência, até a assinatura do contrato, ou até 
a apresentação da documentação de habilitação exigida neste EDITAL, no caso da 
LICITANTE vencedora, até o limite do seu valor. 
4.3.13. Caso o valor da GARANTIA DE PROPOSTA seja insuficiente para fazer frente 
às penalidades e ou indenizações impostas, a LICITANTE ficará obrigada a pagar pelos 
valores remanescentes no mesmo prazo indicado para pagamento da penalidade ou 
indenização a ela imposta. 
4.3.14. Encerrada a LICITAÇÃO, as GARANTIAS DE PROPOSTA de todas as 
LICITANTES serão devolvidas no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 
CONTRATO ou após a data em que caso seja fracassada a LICITAÇÃO, consoante as 
previsões do  art.  57, § 2°, da Lei Federal n° 14.133/2021 

4.4 	DA GARANTIA CONTRATUAL 
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4.4.1 Para garantia da fiel execução do presente contrato, a CONTRATADA deverá 
prestar garantia no valor correspondente a 5% conforme o  art.  96, §1°, da Lei 
14.133/2021. 
4.4.1.1. A garantia poderá ser prestada, a critério da CONTRATANTE, por meio de uma 

das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro; 
b) Títulos da divida pública; 
c) Seguro-garantia; 
d) Fiança bancária. 
e) Titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.4.1.2. Caso a licitante opte pela caução em dinheiro (item "a"), o depósito deverá ser 
efetuado na seguinte conta bancária: 

Agência: 2002 

Operação: 3703 

Conta: 575590363-4 

4.4.2 A escolha da modalidade da garantia deverá ser previamente aprovada pela 
CONTRATANTE, respeitadas as disposições legais e regulamentares. 
4.4.3. A garantia prestada deverá ser válida por todo o prazo de vigência contratual, 
incluindo eventuais prorrogações, e será liberada ou restituida após a execução final do 
contrato, mediante comprovação do cumprimento de todas as obrigações contratuais e 
legais pela CONTRATADA. 
4.4.4 Em caso de inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, a garantia poderá ser executada pela CONTRATANTE para 
ressarcimento dos prejuízos decorrentes, independentemente de outras sanções 
cabíveis. 
4.4.5 Caso a garantia venha a ser utilizada, a CONTRATADA deverá proceder 
recomposição de seu valor, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual. 

JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DE GARANTIA CONTRATUAL 

A exigência de prestação de garantia contratual encontra fundamento no  art.  
96 da Lei n°14.133/2021, que autoriza a Administração Pública a exigir, como condição 
para a contratação, a prestação de garantia com o objetivo de assegurar a fiel execução 
do contrato. 

Considerando a natureza e a complexidade do objeto contratual, bem como os 
riscos inerentes à sua execução, entende-se necessária a adoção de medida preventiva 
que minimize eventuais prejuízos ao erário, decorrentes de inadimplemento por parte 
da contratada. A exigência de garantia visa proteger a Administração contra possíveis 
descumprimentos contratuais, como atrasos, falhas técnicas, abandono da obra ou 
serviço, entre outros eventos que possam comprometer a finalidade pública do contrato. 

Adicionalmente, trata-se de um instrumento que induz o contratado a uma 
postura diligente no cumprimento de suas obrigações, funcionando como um 
mecanismo de disciplinamento contratual, conforme amplamente 
doutrina e jurisprudência dos tribunais de contas. 
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A definição do percentual de 5% sobre o valor total do contrato considera a 
avaliação do risco da contratação, a capacidade financeira do contratado e a 
complexidade do objeto, nos termos do  art.  96, §1°, da referida lei. 

Portanto, a exigência de garantia contratual mostra-se proporcional, adequada 
e juridicamente amparada, atendendo ao interesse público e â necessidade de 
assegurar a execução contratual nos termos pactuados. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  (art.  6°, XXIII, alínea 'e' da Lei Federal 
n° 14.133/2021) 

Condições de execução: 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Inicio da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço. 
5.1.2. 0 prazo de execução será de 360 (Trezentos e sessenta) dias, conforme 
cronograma físico-financeiro. 

5.1.1- DO RECEBIMENTO DA OBRA 
Recebimento Provisório: quando a obra ficar inteiramente conclu ida e de pleno acordo 
com os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas todas as exigências 
e repartições competentes e companhias concessionárias, será lavrado em até 30 
(trinta) dias o "Termo de Recebimento Provisório", passado em 02 (duas) vias de igual 
teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela 
CONTRATADA. 
Recebimento Definitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra será lavrado até 
30 (trinta) dias após o "Recebimento Provisório", desde que atendidas todas as 
reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou imperfeições verificadas 
em quaisquer elementos constitutivos da obra executada. Este "Termo de Recebimento 
Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor, todas elas assinadas pela 
Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela CONTRATADA, deverá conter 
formal declaração de que o prazo mencionado no  art.  618 do Código Civil será contado, 
para todos os efeitos de direito, a partir da data desse mesmo instrumento 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  (ART.  6°, XXIII, alínea "f" da Lei Federal 
n° 14.133/2021) 
6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. 0 Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da 
prestaç5o dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagAo 

execução do objeto Contratado. 
6.6. 0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 
para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização: 
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6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 
6.8. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

6.9. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. 
6.11. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
6.13. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa: 
6.14. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

6.16. Cabe ao gestor do contrato: 
6.16.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.16.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.16.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.16.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

- C 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.16.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo. 1 .  

-7 responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comiss*dem
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que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
6.16.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
6.16.7. Enviara documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. PAGAMENTO  (art.  6°, XXIII, alínea 'g' da Lei Federal n° 14.133/2021) 
7.1. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal ou 
documento equivalente. A Nota Fiscal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo 
Setor competente da Secretaria de Infraestrutura, que atestará a execução do objeto 
contratado. 
7.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria da lnfraestrutura, o pagamento  
sera  efetuado ate o 100  (décimo) dia  OW  após o protocolo da Nota Fiscal pela 
CONTRATADO(A). 

Forma de pagamento 
7.3. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agencia e conta corrente indicados pelo Contratado. 
7.4.  Serb  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.5. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  (art.  6°, inciso XXIII, 
alínea h' da Lei Federal n° 14.133/2021) 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. 	0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor  prey)  global. 
Regime de execução 
8.2. Empreitada por prego global 
Critérios de aceitabilidade de pregos 
8.3. Prego global 
Exigências de habilitação 
8.4. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

8.4.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 

‘...1C174  
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8.4.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
8.4.1.3. iNscRiçÃo DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — 
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
8.4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

8.4.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.4.2.1. PROVA DE INSCRIÇÃO: 
a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos; 
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso); 
8.4.2.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, 
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo 
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar 
igualdade de CNPJ. 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CREDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL. 
b) CERTIDÃO(DbES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S), 
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA 
LICITANTE. 
c) CERTIDAO(DC5ES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S), 
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA 
LICITANTE. 
8.4.2.3. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO  (CRS)  OU 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com 
os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista. 
8.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de ia  de maio 
de 1943. 
8.4.2.5. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto 
no inciso XXXIII, do  art.  7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n°9.854/1999. 

8.4.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.4.3.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE e de seu(s) RESPONSAVEL (eis) 
TECNICO(s), separadamente junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou qualquer outro conselho 
competente da localidade da sede da PROPONENTE; 
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8.4.3.2. A empresa deverá ter em seu quadro os seguintes responsáveis técnicos 
devidamente registrados e regularizados em seus órgãos técnico(s) - ENGENHEIRO 
CIVIL e/ou ARQUITETO, ENGENHEIRO AMBIENTAL e ENGENHEIRO 
ELETRICISTA. 
8.4.3.2.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vinculo empregaticio através de cópia da 
"Ficha ou Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social -CTPS. 
b) Se SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 
social e aditivos, se houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de 
abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da 
licitante junto ao CREA e/ou CAU, ou qualquer outro conselho competente, 
acompanhado de declaração ou documento equivalente expedido, também pelo CREA 
e/ou CAU, ou qualquer outro conselho competente, que indique a relação das empresas 
em que o profissional contratado figure como responsável técnico. 

8.4.3.3. QUALIFICACAO TECNICO PROFISSIONAL: Comprovação da licitante de 
possuir, como responsável técnico, em seu quadro permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior, reconhecido pelo CREA e/ou CAU, ou qualquer outro 
conselho competente, detentor de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, com o 
respectivo atestado técnico registrado no CREA e/ou CAU, ou qualquer outro conselho 
competente, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de 
características semelhantes ou superiores as pertinentes com o objeto desta licitação, 
vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma 
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das 
licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumaria de todas as 
concorrentes, tendo como PARCELAS DE REVELANCIA OS ITENS ABAIXO: 

- PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 FACES - e = 8,0 
cm (35 MPa) P/ TRAFEGO PESADO COM PO DE PEDRA; 

- PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 10 X 4CM), CINZA - 
COMPACTAÇÃO MECANIZADA; 

- AQUISIÇÃO,  ASSENT.  E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO D= 100cm; 

- BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS (1,00x0,35x0,15m) 

8.4.3.4. QUALIFICACAO TECNICO OPERACIONAL: Apresentar pelo menos 01 (um) 
atestado ou certidão de capacidade técnica, que comprove(in) ter a licitante Capacidade 
Operacional, tendo executado serviço de características semelhantes, acompanhadas 
de respectiva Certidão de Acervo Técnico ou  ART  emitida pelo CREA e/ou CAU, ou 
qualquer outro conselho competente cujas PARCELAS DE REVELANCIA SEJAM OS 
ITENS ABAIXO: 

- PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 FACES - e = 8,0 
cm (35 MPa) P/ TRAFEGO PESADO COM PO DE PEDRA; 18.405,22 M2  

- PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 10 X 4CM), CINZA - 
COM PACTAÇÃO MECANIZADA; 13.526,40 M2  

- AQUISIÇÃO,  ASSENT.  E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO D=Idcm40  
88070M  
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- BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS (1,00x0,35x0,15m), 
4.253,20 M 

8.4.3.5. Não será admitida a apresentação de Atestado ou Declaração em nome de 
empresas subcontratadas. 
8.4.3.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.4.3.7. Caso a empresa licitante opte por utilizar, para comprovação da qualificação 
técnica operacional, atestados em que figura como consorciada em licitações 
anteriores, esta deverá comprovar o percentual de participação da licitante na execução 
dos serviços considerados para a análise da qualificação. A comprovação poderá ser 
feita para cada serviço ou para um ou mais grupo(s) de serviços que o(s) contenha(m). 
8.4.3.8. Caso não seja possível aferir o percentual de participação da empresa licitante 
membro do consórcio na execução de um determinado serviço, este será considerado 
idêntico á participação financeira desta no consórcio. 
8.4.3.9. 0 licitante disponibilizara todas as informações necessárias a comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
8.4.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da licitante, devidamente registrado na competente Junta 
Comercial, e assinado por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  
indices  oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta. 
8.4.4.2. 0 balanço deverá constar o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas 
quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 
8.4.4.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, transmitidos via  
SPED,  acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada 
a INRFB vigente. 
8.4.4.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial. 
8.4.4.5. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 02 (dois) anos), deverá 
ser apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, 
constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham 
transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
8.4.4.6. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da instituição, atendendo aos  indices  estabelecidos neste instrumento convocatório. 

8.4.4.7. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional,44 
de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta 
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AC+ARLP 
PC+PELP  LG = 

  

SG= 
AT 

PC+PELP 

LC = 
AC 

PC+PELP  

indice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Circulante  (LC),  e Solvência Geral  (SG),  
maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

Onde:  
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 
AT: Ativo Total 

8.4.4.8. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou 
certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa física, 
ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 
8.4.4.8.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou 
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da 
recuperação; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da 
licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, 
8.4.4.8.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os 
demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
8.4.4.9. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

8.4.5. OUTROS DOCUMENTOS: 
8.4.5.1. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos 
apresentados, conforme modelo do Edital. 
8.4.5.2. Declaração de que a licitante se compromete em fornecer informações 
adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão de Contratações 
Licitações da Prefeitura Municipal de Pacajus, como: laudos técnicos de análises do 
produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com 
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento, conforme 
modelo do Edital. 
8.4.5.3. Declaração de Conduta Ética e Anticorrupção e, inclusive, na qualidade de 
eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme 
modelo do Edital. 
8.4.5.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da 
Lei Federal n° 14.133/2021). 	 JCI .q  
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8.4.5.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas especificas. 
8.4.5.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  6°, inciso XXIII, alínea 'y da Lei Federal n° 
14.133/2021) 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento 2026. 
9.1.1. A contratação  sera  atendida pela seguinte dotação:  

FUNÇÃO - 
SUB  

FUNÇÃO 
PROGRAMA AÇÃO PROJETO/ATIVIDADE 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

FONTE 
CLASSIFICAÇÃO 

ECON. 
SUBELEMENTO 

Pavimentação 	e 

15 451 0011 1.005 
qualificação 	de 	vias 
públicas 	e 	estradas 
vicinais 

1001 
1500000000 
1706000000 4.4.90.51.00 4.1.90.51.91 

Pacajus/CE, 08 de julho de 2026 

TL.4  )e -q— 
RENATA ALMEIDA FEITOSA 
Ordenador(a) de Despesas da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano de Pacajus. 

A  
(t_JCILNYA, 	teeydbel,,  50--rf\9). 

YASMIM TEÓFILO GO ES 
Responsável 

Engenheiro Civil 

Rua Guarany, N°600 Pacajus-CE, 62870-000. 
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